
PARECER N.°                 , DE

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 871, DE 2009

De autoria do nobre Deputado Samuel Moreira, o projeto em epígrafe dispõe sobre o uso preferencial de armamento e munição não letais pelos agentes das Polícias Civil e Militar deste Estado.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 132a a 136a Sessões Ordinárias, de 29/09 a 05/10/2009, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura.

Em seguida, a proposta foi remetida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 9º, do Regimento Interno desta Casa.

Muito embora reconheçamos a nobre intenção da propositura, somos obrigados a pontuar algumas explicações. Primeiramente, é preciso destacar o disposto no artigo 139 da Carta Paulista, in verbis:

“Artigo 139 – A Segurança Pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e incolumidade das pessoas e do patrimônio.

§1º – O Estado manterá a Segurança Pública por meio de sua polícia, subordinada ao Governador do Estado.

§2º – A polícia do Estado será integrada pela Polícia Civil, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros.

§3º – A Polícia Militar, integrada pelo Corpo de Bombeiros, é força auxiliar, reserva do Exército.”

Como se vê, as Polícias Civil e Militar estão subordinadas ao Governador do Estado, chefe do Poder Executivo. O direcionamento e as medidas adotadas, é dizer, a condução e a definição dos parâmetros desses órgãos, competem ao Poder Executivo. Ainda que nobre a intenção da propositura, não pode o Poder Legislativo interferir em atribuições administrativas que são próprias de outro Poder.

A invasão, pelo Poder Legislativo, em competências atribuídas ao Poder Executivo, configura a interferência em atribuições típicas do Governador do Estado, que, com o auxílio dos Secretários de Estado, exerce a direção superior da administração estadual. 

Para corroborar o raciocínio aqui defendido – de que compete ao Poder Executivo a definição das medidas de segurança a serem adotadas pelas Polícias Civil e Militar – citamos a Resolução n.º 06, de 18 de junho de 2013, do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, que já dispõe, entre outras coisas, sobre o tema aqui em destaque. O referido Conselho, pertencente à Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, recomenda a proibição do uso de armas de fogo e a restrição dos armamentos de baixa letalidade durante manifestações e eventos públicos, bem como na execução de mandados judiciais de manutenção e reintegração de posse de imóveis e propriedades rurais. A medida visa assegurar a garantia de direitos humanos e a aplicação do princípio da não violência durante estes eventos. E a Resolução n.º 06/2013 aplica-se, vale dizer, aos órgãos estaduais. Tudo isso confirma que as diretrizes da segurança pública, em todas as esferas de Poder, são definidas pelo Chefe do Poder Executivo.
As razões acima foram abordadas, ainda que tenham mais pertinência com os aspectos constitucionais e legais da propositura, porque não se desvinculam de nenhuma fase de análise do projeto. De fato, para ser considerada positiva, seria preciso que a proposta fosse capaz de promover os resultados pretendidos, transformando a situação jurídica ou fática já existente. Um projeto cujo conteúdo se refere a competências que não lhe são próprias incorre nos riscos de ser declarado inconstitucional, quando convertido em lei. Com isso, não se consegue visualizar a efetividade da propositura.

Não sendo apta a apresentar uma contribuição positiva à sociedade, posto invadir competências pertencentes à outra esfera de Poder, e ficar suscetível à rejeição pelo ordenamento jurídico, a proposição não tem como ser considerada positiva. Vai faltar-lhe eficácia (realização do que é necessário para se alcançar o objetivo pretendido) e efetividade (capacidade de promoção dos resultados pretendidos, transformando a situação existente).
Diante de todo o exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.° 871, de 2009.

Sala das Comissões, em

Artigo 1o. DEPUTADO CORONEL TELHADA

                        Relator 

DET6/CDP

09PL871c

Digite ou cole aqui o texto do PARECER ou Voto Vencido.

Para Cota e Voto em Separado usar a tela de Elaboração de Acessórios.

SPL - Código de Originalidade: 1268638 080715 1539


